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PROPOSTA N.º 78 /P/2022 

Parecer nos termos do n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de junho 

 

Considerando que no dia 31 de agosto de 2022, foram apresentadas pela Senhora Presidente 

da Assembleia de Freguesia, três propostas para a criação das Freguesias de Almargem do 

Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar, com base no procedimento previsto no art.º 25 da Lei n.º 

39/2021 de 24 de junho; 

Considerando que nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de 

junho, cabe à Junta de Freguesia, emitir parecer obrigatório no prazo de 15 dias úteis; 

Considerando as justificações apresentadas nas propostas que se juntam em anexo, e que as 

mesmas foram formadas por uma comissão da Assembleia de Freguesia, criada para o efeito e 

que conta com a totalidade dos seus membros efetivos; 

Considerando que se verifica na população em geral um sentimento de vontade de reposição 

das antigas Freguesias, por forma a respeitar a sua independência e aumentar a sua 

representatividade; 

Proponho que para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de junho, 

seja emitido parecer favorável, sobre as propostas apresentadas para a criação das Freguesias 

de Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e de Montelavar, no âmbito previsto no art.º 25º da mesma 

norma, com base na análise em anexo. 

 

Almargem do Bispo, 14 de setembro de 2022 

 

O Presidente da Junta de Freguesia, 

 

Rui Maximiano  
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PARECER DA JUNTA DE FREGUESIA 

 

Nos termos do n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de junho, sobre as propostas 

apresentadas pela Assembleia de Freguesia para aplicação do disposto no art.º 25º da mesma 

norma legal – correção transitória do regime jurídico da reorganização administrativa territorial 

autárquica. 

 

Através de solicitação apresentada à Junta de Freguesia de Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro 

e Montelavar, em 31 de agosto de 2022, vem a Sra. Presidente da Assembleia de Freguesia, ao 

abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de junho, solicitar a emissão 

de parecer sobre as propostas de criação das Freguesias (distintas) de Almargem do Bispo, 

Pêro Pinheiro e de Montelavar, para efeitos de aplicação do regime previsto no artigo 25º da 

mesma norma legal, o que procede em seguida. 

O procedimento previsto no artigo 25º da Lei n.º 39/2021 de 24 de junho, é definido como 

especial, simplificado e transitório, baseado em critérios de aplicação que se pretendem 

coerentes com a Legislação aplicável, permitindo a correção transitória do regime jurídico da 

reorganização administrativa territorial autárquica, aprovado pela  Lei n.º 22/2012, de 30 de 

maio, e da Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, que procedeu à reorganização administrativa do 

território das freguesias, e que criou por determinação legal e da Assembleia da República 

Portuguesa, a União das Freguesias de Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar, após 

um processo conturbado de contestação popular generalizada, bastante sentido por todo o 

Concelho de Sintra, com especial destaque para as Freguesias da zona norte do Concelho, onde 

nos inserimos. 

De acordo com a norma legal de base, o procedimento excecional tem de ser fundamentado em 

erro manifesto e excecional que cause prejuízo às populações, e desde que cumpra os critérios 

previstos nos artigos 5.º a 7.º, com exceção do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 

7.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de junho. 
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1- Justificação do “erro manifesto e excecional que cause prejuízo para a população”, segundo 

as Propostas apresentadas 

 

a) As propostas apresentadas a apreciação de criação das novas Freguesias, assumem que o 

recurso ao artigo 25.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de Junho é, para os casos de Montelavar e 

de Pêro Pinheiro, a única via possível para as reposições das Freguesias, uma vez que está 

em causa uma União de Freguesias com mais de 2 (duas) Freguesias, neste caso 3 (três), 

e ainda que haja o cumprimento quase integral de todos os requisitos do Regime Geral de 

Criação de Freguesias, isso não é possível com o critério do n.º 2 do Artigo 6.º da Lei n.º 

39/2021,  relativamente aos 30% do Fundo de Financiamento das Freguesias, uma vez que 

este pressuposto será manifestamente improvável de suceder uma vez que seria necessário 

que todas as Freguesias que compõem a União de Freguesias tivessem uma dimensão 

praticamente idêntica para alcançar tal percentagem. 

b) A antiga Freguesia de Montelavar possui, tal como a antiga Freguesia de Pêro Pinheiro, 

características socioecónomicas muito específicas voltadas para a indústria do mármore, 

nomeadamente para a extração e transformação desta pedra, representando grande parte 

do motivo do desenvolvimento e sustentabilidade local.  

c) Pelo contrário, a antiga Freguesia de Almargem do Bispo tem a sua identidade e a sua 

atividade económica fortemente voltada para a produção agrícola, sendo consensualmente 

reconhecido a falta de características comuns entre as partes, bem como as distâncias 

físicas. 

d) As diferentes realidades geraram também mais desafios do ponto de vista social, com 

necessidades por vezes bastante diferentes em tão vasto território e nem sempre fáceis de 

deslindar, precisando, para isso, de autarcas próprios e exclusivamente a eles dedicados, 

algo que agora não é possível de ser feito pelas exigências que a atual gestão exige. 

e) Apesar dos esforços feitos por todas as forças políticas com representação na União de 

Freguesias, de representar cada uma das 22 localidades que constituem este vasto território, 

as substanciais diferenças sociais e económicas, bem como culturais e geográficas, 

trouxeram incontornáveis desafios à referida gestão, à representação e à noção da 

preservação da identidade destas gentes, não tendo havido qualquer ganho de escala do 
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ponto de vista financeiro nas freguesias não urbanas, antes pelo contrário, como comprova 

o estudo feito por investigadores do ISEG.1 

f) Os custos fixos das anteriores freguesias mantiveram-se dado que nenhum serviço foi 

modificado ou extinto. O número de eleitos remunerados equivale àquilo que eram as verbas 

antes exercidas – uma vez que o aumento de eleitores em cada União de Freguesias é o 

referencial para o valor das remunerações e do número possível de eleitos a tempo inteiro -

sendo que, em termos práticos, onde anteriormente existiam 3 (três) Executivos e dezenas 

de eleitos a representar as diferentes populações, hoje, só existe 1 (um) Executivo e cerca 

de 1/3 dos Vogais. Significa isto, portanto, que muitas localidades não têm qualquer 

representação ou proximidade com a generalidade dos seus representantes, da mesma 

forma que o contacto com os membros da Junta tornou-se mais difícil. Onde antes seria 

possível ter 3 (três) Presidentes de Junta a reivindicar para uma área menor, e com a qual 

detinha maior afinidade, recursos e investimentos, agora existe apenas 1 (um). 

g) Tal circunstância da diminuição da representação e perda de proximidade consubstancia um 

dos maiores erros da Reorganização Administrativa que, a somar à crescente 

complexificação da gestão, resultante também da transferência de competências, leva a que 

a administração de tão vasto território em tantos domínios seja o oposto ao espírito dos 

objetivos da descentralização e desconcentração em curso tão recorrentemente apregoados. 

Não tem cabimento dotar as freguesias de competências em diversos domínios nos quais 

estas podem efetivamente prestar um melhor serviço pela sua proximidade e reduzida 

dimensão, ao mesmo tempo que depois se agrega freguesias e é-lhes conferida uma escala 

que as torna de uma dimensão tal que subverte a sua lógica de atuação e as qualidades que 

detinham pela sua dimensão e proximidade. 

h) Do ponto de vista histórico falamos também da extinção de uma Freguesia, a de Montelavar, 

com mais de 500 (quinhentos) anos de existência, com um vasto património cultural e 

natural, algo que não pode deixar ninguém indiferente e que vê neste artigo 25.º da Lei n.º 

39/2021 a única via possível para a sua reposição. Também do ponto de vista histórico, a 

existência da Freguesia de Almargem do Bispo, é secular, remontando a sua situação de 

Paróquia ao século XVI, a passo que a Freguesia de Montelavar, desagregada da Freguesia 

de Montelavar, data do ano de 1989. 

 
1 Afonso, António & Venâncio, Ana (2019), Local territorial reform and regional spending efficiency, Local 

Government Studies 
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i) Mais se refere que o processo de agregação não foi querido, tanto mais que: 

a. A 14 de Novembro de 2012, a Assembleia de Freguesia de Almargem do Bispo 

deliberou por unanimidade um parecer absolutamente contra a extinção da 

Freguesia. 

b. No dia 5 de novembro de 2012, ata nº 120/2012 e no dia 20 de novembro de 2012, 

ata nº 122, reuniu a Assembleia de Freguesia de Pêro Pinheiro, no Salão Paroquial 

da Igreja de S. Pedro de Pêro Pinheiro com um único ponto da ordem de trabalhos: 

Emissão de parecer sobre a reorganização administrativa territorial autárquica no 

Município de Sintra, nos termos e para os efeitos previstos no nº 4 do artigo 11º da 

Lei nº 22/2012 de 30 de maio, em que este foi aprovado por maioria, contra a extinção 

da freguesia. 

c. No dia 10 de Janeiro de 2012, o então executivo da Junta de Freguesia de Montelavar 

deliberou por unanimidade a rejeição da inclusão de Montelavar nos critérios de fusão 

de Freguesias apresentados no Livro Verde, uma vez que existia uma distância 

superior a 10 km da sede do município e um número de habitantes superior a 3000 

– visto ser este o critério do 1.º nível na matriz estipulada pela UTRAT, abaixo do qual 

dar-se-ia a extinção. Porém, em incoerência total e sem cumprir os seus próprios 

critérios orientadores, a proposta da UTRAT ignorou tal facto e procedeu à fusão com 

as antigas freguesias de Almargem do Bispo e Pêro Pinheiro, freguesias às quais 

também não poderia ser aplicada a extinção dadas as premissas estipuladas. Pondo, 

assim, em causa o próprio princípio da confiança. 

d. A 17 de Janeiro de 2012, também a Assembleia de Freguesia de Montelavar deliberou 

um parecer absolutamente contra a extinção da Freguesia. 

e. A 8 de março de 2013, os Executivos da Junta de Almargem do Bispo e da Junta de 

Freguesia de Montelavar decidem juntar-se às Freguesias de Belas, São Martinho e 

Terrugem, impondo uma providência cautelar para travar o processo de extinção 

daquelas Freguesias nesse mesmo ano (sem sucesso). 

j) Conclui-se afirmando que qualquer ação em sentido que não este será o desperdiçar de 

uma oportunidade única para a reposição das ancestrais Freguesias de Almargem do Bispo 

e de Montelavar, e o apagar da sua marca na história e no espírito das suas gentes. 
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2- Demonstração dos critérios previstos nos artigos 5.º a 7.º, com exceção do disposto no n.º 2 

do artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de junho 

 

Os critérios descritos na parte final do n.º 1 do art.º 25º da Lei n.º 39/2021, relacionado com o 

cumprimento do previsto nos artigos 5º a 7º com exceção do disposto no n.º 2 do art.º 6º e no 

nº 2 do art.º 7º, da mesma Lei, são apresentados nos textos das propostas.  

Os critérios previstos no art.º 6º n.º 1, são demonstrados com a apresentação de relatórios 

financeiros. 

Os critérios de prestação de serviços à população são amplamente descritos e apresentados, 

bem como o da população.  

A apresentação de relatório financeiro da aplicação prospetiva da Lei nº 73/2013, é feito pela 

apresentação de orçamentos para um exercício económico, com valores absolutos, não 

desenvolvidos sobre os seus critérios de determinação. 

 

3- Análise sobre o “erro manifesto e excecional que cause prejuízo para a população” 

A análise que se faz das propostas apresentadas, não se podem afastar do normativo existente, 

nomeadamente o que permite o art.º 25º da Lei n.º 39/2021, e sua aplicação à realidade criada 

com a reorganização administrativa imposta pela Lei n.º 11-A/2013, as suas consequências 

materiais, mas também a vontade popular sentida. 

 

3.1 – Único meio legal existente para a reposição das Freguesias 

Uma primeira conclusão que se pode retirar desta análise, é a de que é o único meio legal 

existente que pode permitir a desagregação das três Freguesias que constituem a União das 

Freguesias, atendendo a que a sua dimensão territorial e populacional, não é equilibrada entre 

as três, por forma a permitir a aplicação do disposto no artigo 6º, que exige uma participação 

mínima no Fundo de Financiamento das Freguesias, correspondente a 30% daquele fundo 

atribuído à União das Freguesias.  

A aplicação do regime geral previsto na Lei quadro para a criação e modificação de Freguesias, 

só tornaria possível a constituição de duas novas Freguesias, criando uma realidade distinta da 

pré reorganização administrativa. 
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Talvez a conclusão anterior se adapte à excecionalidade que o art.º 25º da Lei n.º 39/2021 

procura, embora identificada no contexto da desagregação e não da unificação. 

 

3.2 – Argumentação Histórica 

O argumento histórico apresentado nas propostas, é válido para as Freguesias de Almargem do 

Bispo e de Montelavar, não se mostrando ter acolhimento para a Freguesia de Pêro Pinheiro, 

uma vez que esta foi criada por cisão da anterior Freguesia de Montelavar no ano de 1988, 

através da Lei n.º 57/88 de 23 de maio, havendo sim uma relação histórica entre estas duas 

últimas Freguesias, enquanto eram apenas uma única. Na verdade, as realidades territoriais e 

populacionais das anteriores Freguesias de Montelavar e de Pêro Pinheiro, apenas datam assim 

do ano de 1988, pelo que as razões invocadas têm de ser entendidas como relativas à Freguesia 

de Montelavar, quando esta continha a posterior Freguesia de Pêro Pinheiro.  

Neste domínio a fundamentação invocada é legitima para distinguir as Freguesias de Almargem 

do Bispo e de Montelavar (como um todo, realidade até 1988), contudo o critério da história e 

identidade cultural, existente para a criação de novas Freguesias pelo quadro legal vigente, 

conforme dispõe o art.º 4º, alínea d) da Lei n.º 39/2021, e que remete para o art.º 8º da mesma 

Lei, não é um dos critérios descritos no art.º 25º, pois apenas os critérios previstos nos artigos 

5.º a 7.º, com exceção do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 39/2021 

de 24 de junho, são identificados. 

Este argumento, é eventualmente válido para justificar o erro manifesto, uma vez que não se 

respeitou a individualidade das Freguesias agregadas. Contudo a excecionalidade (considerando 

que a situação em apreço deve-se distinguir notoriamente das muitas do Pais) e o prejuízo para 

a população, não se considera sob este ponto demonstrado. 

 

3.3 – Realidade Socioeconómica 

A realidade socioeconómica dos espaços que constituem a União das Freguesias, podendo 

mostrar-se distintos, realçando-se que a antiga Freguesia de Montelavar, tal como a antiga 

Freguesia de Pêro Pinheiro, apresentam características muito específicas voltadas para a 

indústria do mármore, nomeadamente para a extração e transformação desta pedra, 

representando grande parte do motivo do seu desenvolvimento e sustentabilidade local e que 
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antiga Freguesia de Almargem do Bispo, tem a sua identidade e a sua atividade económica 

fortemente voltada para a produção agrícola, é um argumento que se reconhece, contudo o vigor 

empresarial e económico atualmente não se mostrem assim distintos. Verificando-se ainda uma 

forte atividade empresarial na antiga Freguesia de Almargem do Bispo, que de forma paralela é 

onde se situam a unidade económica fornecedora de matéria prima para a industria dos 

mármores e afins, com maior desempenho na União das Freguesias, bem como ainda se 

destaca neste território, uma forte atividade económica no setor da restauração com o comércio 

do tradicional e afamado Leitão assado à moda de Negrais.  

A vivença nos espaços da União das Freguesias, levou a uma maior concentração de entidades 

bancárias (sinal de desenvolvimento económico local) em Pêro Pinheiro, contudo a sua 

sustentabilidade deve-se à sua utilização por toda a população da União das Freguesias, tal 

como acontece com os estabelecimentos comerciais de maior dimensão. Pelo que a 

caraterização económica, permite poder fazer distinções genéricas pela origem do rendimento 

produzido, contudo a nível social, é inequívoco que a vida comum da população é que permite 

a sustentabilidade dos recursos comerciais. 

Nesta vertente, embora não tendo sido destacado, o facto de haver duas vilas, que partilham o 

seu limite, Pêro Pinheiro e Montelavar, e que concentram mais população, será porventura o 

que tem provocado um crescimento de recursos locais diferenciado.  

A realidade social deve ser avaliada pelo modo como as pessoas se relacionam entre si e entre 

aquilo que os rodeia, ou seja, pelo sistema comunicacional que assegura a vida dos indivíduos 

num grupo, num dado espaço e tempo. 

Embora não devidamente abordado nas propostas apresentadas, importa destacar que a 

população em geral da União das Freguesias, tem como religião dominante a religião Católica, 

profundamente presente nos seus costumes e tradições. Reúne-se em torno dos seus clubes 

desportivos, essencialmente de futebol, das suas sociedades recreativas e culturais, e das suas 

associações de apoio à população sénior, tendo estas dimensões e capacidades diversas, são 

praticamente existentes em cada uma das aldeias e vilas da União das Freguesias. 

A dispersão da população, outro dado social relevante a analisar, pode ser analisada pelo 

número de eleitores que constituem cada mesa eleitoral e são representativos da dimensão 

populacional de cada localidade. 
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De acordo com os dados eleitorais para as últimas eleições autárquicas de 2021, as 

constituições das mesas de voto foram efetuadas por localidade e apresentavam as quantidades 

de eleitores constantes do quadro 1 (apresentado em seguida), podendo verificar-se que já se 

apresentam aldeias como Dona Maria, com um número de eleitores próximo da vila de Pêro 

Pinheiro e superior ao da vila de Montelavar. 

Quadro 1 – Universo de eleitores inscritos nas eleições autárquicas de 2021 

Localidade Eleitores Peso 

Almargem do Bispo 706 4,9% 

Albogas 409 2,9% 

Almornos 752 5,3% 

Aruil 563 3,9% 

Camarões 736 5,1% 

Covas de Ferro 377 2,6% 

Dona Maria 1552 10,9% 

Negrais 761 5,3% 

Sabugo 1052 7,4% 

Vale de Lobos 694 4,9% 

Freguesia de Almargem do Bispo 7602 53,2% 

Pero Pinheiro 1597 11,2% 

Morelena 907 6,3% 

Cortegaça 599 4,2% 

Fação 489 3,4% 

Freguesia de Pêro Pinheiro 3592 25,1% 

Montelavar 1544 10,8% 

Maceira 874 6,1% 

Anços 686 4,8% 

Freguesia de Montelavar 3104 21,7% 

União das Freguesias 14298 100,0% 

Do conhecimento do território, também por Freguesia a desagregar, não é possível distinguir 

notoriamente capacidades distintas de gerar rendimentos, sendo a atividade empresarial 

existente forte no território em análise. Desta perspetiva, verifica-se haver dificuldades em isolar 

as realidades económicas existentes no espaço das várias Freguesias que se propõem criar, e 

fazer delas fatores caracterizadores que preencham os primeiros pressupostos do art.º 25º da 

Lei n.º 39/2021. 
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3.4 – Manutenção dos custos fixos das anteriores Freguesias na União e diminuição da 

representação local 

É descrito nas propostas apresentadas que os custos fixos das anteriores freguesias se 

mantiveram dado que nenhum serviço foi modificado ou extinto, associando esta conclusão ao 

encargo com os eleitos locais. 

A redução de encargos era um dos pressupostos da reorganização administrativa territorial 

autárquica e da Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, e sobre o encargo com os eleitos tem-se 

que aconteceu, pois onde podia haver três eleitos a tempo inteiro, passou-se para uma situação 

atual de dois eleitos, a par de que de três assembleias de freguesia passou-se para uma 

assembleia de freguesia de treze membros.  

A conclusão das propostas de que muitas localidades não têm qualquer representação ou que 

o contacto com os membros da Junta tornou-se mais difícil é uma realidade concreta, pois por 

muito empenho que o executivo empregue nas sua tarefas, cinco pessoas terão sempre uma 

capacidade de trabalho diferente de onze pessoas (considerando uma disponibilidade e 

empenho igual). 

 

3.5 – O apoio à população e o crescimento demográfico 

O crescimento verificado com a constituição da União das Freguesias, veio efetivamente gerar 

uma nova realidade e novos desafios, consubstanciado num vasto território de 64,92 km2, que 

corresponde a 20,3% do Concelho de Sintra, com uma população dispersa, como do quadro 1 

se pode alcançar. O que efetivamente obriga a uma dedicação e empenho por parte do executivo 

da Junta de Freguesia, que num contexto de três Freguesias, seria efetivamente diferente. Onde 

antes havia 11 membros do executivo, agora há apenas 5, e onde antes havia 35 membros das 

Assembleias de Freguesia, agora há 13. Tal circunstância da diminuição da representação e 

perda de proximidade pode realmente consubstanciar um dos maiores erros da Reorganização 

Administrativa. Contudo não nos podemos afastar da realidade concreta de que a União das 

Freguesias, representa apenas 4,48% da população do Concelho, e que a separar em três 

Freguesias, irá criar uma Freguesia com menos de 1,00 % da população do Concelho. Quanto 
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mais se segmentar a população, melhor ela será representada, contudo é questionável sobre se 

o afastamento da realidade do Concelho é desejável. 

 

Quadro 2 – População por Freguesia – dados dos Censos de 2011 e de 2021 

 
CENSOS 2001 CENSOS 2021 VARIAÇÃO 

 População residente População residente População residente 

 2011 2021 2021-2011 

CONCELHO SINTRA 377837 100,00% 385654 100,00% 7817 2,07% 

Alm. do Bispo, PP e Montelavar 16788 4,44% 17264 4,48% 476 2,84% 

São João Lampas e Terrugem 16505 4,37% 17994 4,67% 1489 9,02% 

Agualva e Mira-Sintra 41104 10,88% 41327 10,72% 223 0,54% 

UF Sintra 29591 7,83% 29907 7,75% 316 1,07% 

Colares 7628 2,02% 7746 2,01% 118 1,55% 

Casal de Cambra 12701 3,36% 13348 3,46% 647 5,09% 

Cacém e São Marcos 38701 10,24% 39693 10,29% 992 2,56% 

Massamá e Monte-Abrão 48921 12,95% 47811 12,40% -1110 -2,27% 

Queluz e Belas 52337 13,85% 52417 13,59% 80 0,15% 

Rio de Mouro 47311 12,52% 49493 12,83% 2182 4,61% 

Algueirão-Mem Martins 66250 17,53% 68654 17,80% 2404 3,63% 

MÉDIA 11 FREGUESIAS (a) 
  

35059 9,09% 
 

 

Almargem do Bispo b)     9335 2,42%     

Pêro Pinheiro b)     4352 1,13%     

Montelavar b)     3759 0,97%     

MÉDIA 20 FREGUESIAS (c) 
  

19283 5,00% 
 

 

b) Valores calculados com base nos dados provisórios dos setores da União das Freguesias para os Censos, 

que corresponde a um total de 17.446, inferior em 182 indivíduos ao valor oficial pelo INE 

  

A separação de acordo com as propostas apresentadas, irá criar Freguesias com uma população 

bastante abaixo da média das 11 Freguesias atuais do Concelho (a), bem como até abaixo do 

que seria se não tivesse existido reorganização administrativa anterior (c).  

Contudo também é correto concluir que este pressuposto não está em avaliação, resultando 

apenas de uma avaliação em função da análise que se desenvolve por este meio. 

De seguida podem ser visionados os dados do quadro anterior em representação gráfica, para 

uma melhor perceção de grandezas.  
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Para a avaliação em curso é importante também apresentar a evolução demográfica da 

população nas Freguesias de acordos com os Censos produzidos pelo INE, cujos valores para 

a população residente são os seguintes: 

 

 2001 2011 2021 2021-2011 

CONCELHO SINTRA 363749 377837 385654 7817 2,07% 

Almargem do Bispo 8417 8983 9335 352 3,92 %  

Pêro Pinheiro 4712 4246 4352 106  2,50 % 

Montelavar 3645 3559 3759 200  5,62 % 

TOTAL UF 16774 16788 17446 
 

 

Fonte: INE / Censos 

Atendendo a que a reorganização aconteceu em 2013, afigura-se que esta não influenciou 

negativamente o crescimento demográfico, tendo-se verificado ainda que nas áreas 

correspondentes à anteriores Freguesias de Montelavar e Pêro Pinheiro houve um crescimento 

demográfico entre 2011 e 2021, após uma quebra anterior entre 2001 e 2011. 
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3.6 – A vontade dos órgãos autárquicos eleitos face à reorganização 

Nesta matéria, conforme descrito nas propostas apresentadas, e devidamente documentado, 

houve uma vontade clara e expressa, contra o movimento de agregação das Freguesias em 

2013, o que preenche em pleno a condição de erro manifesto na aplicação do regime jurídico 

da reorganização administrativa territorial autárquica e da Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, 

que procedeu à reorganização administrativa do território das freguesias, e que criou por 

determinação legal e da Assembleia da República Portuguesa, a União das Freguesias de 

Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar. 

 

3.7 – Os serviços às populações da Freguesias agregadas 

Os vários executivos que têm estado na frente da Junta de Freguesia, no contexto da União das 

Freguesias, seguiram sempre critérios de respeito pela identidade das Freguesias agrupadas, 

bem como tentaram sempre que a agregação das Freguesias fosse o menor possível sentida 

pela população, no que aos serviços habituais diz respeito, tentando também sempre aproveitar 

as sinergias coletivas da agregação, são exemplos: 

- Manutenção das secretarias de atendimento na sede e nos polos, correspondendo exatamente 

aos locais onde sempre a população teve contato com a sua Junta de Freguesias; 

- Criação de condições de atendimento permanente pelos diversos elementos do executivo na 

sede e polos da Junta de Freguesia, estabelecendo espaços de trabalho permanentes; 

- Permanente existência do conceito territorial e nominativo das Freguesias agregadas, ao 

manter a designação com a menção às três Freguesias agregadas e ao usar os três brasões 

antes existentes como símbolo heráldico;  

- Manutenção dos espaços públicos e serviços públicos antes existentes, como parques infantis, 

jardins e cemitérios; 

- Investimento na melhoria do património próprio da autarquia por forma a dotar de semelhantes 

condições de trabalho todos os espaços; 
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- Dinamização de eventos com a participação alargada de associações sociais, culturais, 

desportivas e de pais e encarregados de educação, como são exemplos o Carnaval de Pêro 

Pinheiro e Montelavar, a Taça Barnabé de Futsal, a Festa da Amizade, a Festa da Criança ou 

Feira dos Afetos. 

Considerando-se que a população teve benefícios ou não foi prejudicada pelas políticas 

seguidas pelos executivos da Junta de Freguesia no âmbito da União das Freguesias, contudo 

é uma conclusão inevitável que a redução de eleitos locais ao serviço dos órgãos autárquicos 

veio reduzir a representatividade local. 

 

3.8 - O território do Concelho e o modelo de agregação seguido 

O regime jurídico da reorganização administrativa territorial autárquica e a Lei n.º 11-A/2013, 

veio trazer uma nova realidade administrativa ao Concelho de Sintra ao agregar Freguesias com 

formação histórica natural, condicionadas pelo uso do solo, fixação da população e 

desenvolvimento económico, em novas unidades que se tornaram mais distintas nas exigências 

de governação local, criando desigualdades nos modos do exercício do poder local. A análise 

territorial, baseada na modificação das áreas geográficas das Freguesias no Concelho de Sintra, 

no contexto presente, é algo que se impõe fazer. 

De seguida apresentam-se as áreas geográficas das Freguesias e Uniões de Freguesias, antes 

e após a agregação: 

  



 

União das Freguesias de Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar  Página 16 

 

Freguesia Km2 % 

Agualva 8,00 2,5% 

Mira Sintra 1,15 0,4% 

Algueirão 16,38 5,1% 

Almargem do Bispo 37,42 11,7% 

Pêro Pinheiro 16,06 5,0% 

Montelavar 11,44 3,6% 

Cacém 2,16 0,7% 

São Marcos 2,28 0,7% 

Casal de Cambra 2,4 0,8% 

Colares 33,07 10,4% 

Massamá 2,78 0,9% 

Monte Abrão 1,89 0,6% 

Queluz 2,93 0,9% 

Belas 21,89 6,9% 

Rio de Mouro 16,43 5,1% 

Santa Maria e São Miguel 11,53 3,6% 

São Martinho 24,28 7,6% 

São Pedro 26,46 8,3% 

São João das Lampas 57,29 18,0% 

Terrugem 23,31 7,3% 

Concelho de Sintra 319,15 100% 

Fonte: Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP), versão 2013. Direção-Geral do Território 

Freguesia / União das Freguesias Km2 
 

Agualva e Mira-Sintra 9,15 2,9% 

Algueirão-Mem Martins 16,38 5,1% 

Almargem do Bispo, Pero Pinheiro e Montelavar 64,92 20,3% 

Cacém e São Marcos 4,44 1,4% 

Casal de Cambra 2,4 0,8% 

Colares 33,07 10,4% 

Massamá e Monte Abraão 4,67 1,5% 

Queluz e Belas 24,82 7,8% 

Rio de Mouro 16,43 5,1% 

UF Sintra 62,27 19,5% 

São João das Lampas e Terrugem 80,6 25,3% 

Total do Concelho de Sintra 319,15 100% 

Fonte: Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP), versão 2013. Direção-Geral do Território 
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Dos dados anteriores é possível concluir para o caso de Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e 

Montelavar, que a sua agregação veio criar um território para gerir superior ao de qualquer das 

Freguesias antes da Reorganização Administrativa, representando 20,3% do território do 

Concelho de Sintra, o que se tornou na maior dificuldade criada atendendo a que a população 

se encontra equilibradamente distribuída pelo território. 

  

3.9 - Conclusões sobre o erro manifesto, excecional e que cause prejuízo à população 

Perante a análise feita ao longo dos subpontos 3.1 a 3.8, é legitimo concluir que as propostas 

apresentadas à Junta de Freguesia para emissão de parecer sobre as propostas de criação das 

Freguesias (distintas) de Almargem do Bispo, Pêro Pinheiro e de Montelavar, bem como pelos 

dados apresentados na presente análise, que: 

- É demonstrada a existência de erro manifesto na aplicação do regime jurídico da reorganização 

administrativa territorial autárquica e da Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, uma vez que foi 

cometido um ato contrário à vontade dos órgãos autárquicos legitimamente eleitos, que se 

manifestaram, em tempo, contra a sua aplicação; 

- É demonstrado o erro excecional, por terem sido agregadas três Freguesias cujo processo 

apenas pode ser revertível pela aplicação do art.º 25º da Lei n.º 39/2021 (sendo que o modelo 

comum foi o da agregação de apenas duas Freguesias, que podem ver a sua desagregação ser 

possível pelo regime geral da citada Lei quadro), bem como pelo facto de que não foi 

considerada a excessiva dimensão do território criado; 

- O prejuízo para a população, encontra justificação na diminuição da sua representatividade, 

com a redução do número de eleitos locais. 

 

Pelo que não estando em causa a análise de benefícios para a verificação de erro manifesto, 

excecional e que cause prejuízo para a população, deve considerar-se que os pressupostos se 

encontram preenchidos.  
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4- Os critérios previstos nos artigos 5.º e 7.º n.º 1, da Lei n.º 39/2021 de 24 de junho 

 

As propostas apresentadas demonstram viabilidade no cumprimento dos critérios da prestação 

de serviços à população, nomeadamente: 

1) A garantia de vir a ter o mínimo de um trabalhador com vínculo de emprego público a transitar 

do mapa do pessoal da junta ou juntas de freguesia de origem, ou da respetiva câmara 

municipal; 

2) A existência de edifício adequado à instalação da sede da freguesia. 

3) E ainda pelo menos quatro dos seguintes requisitos: 

a) A existência de um equipamento desportivo; 

b) A existência de um equipamento cultural; 

c) A existência de um parque ou jardim público com equipamento lúdico ou de lazer 

infantojuvenil; 

d) A existência de um serviço associativo de proteção social dos cidadãos seniores ou apoio 

a cidadãos portadores de deficiência, desde que tenha âmbito territorial do município; 

e) A existência de uma coletividade que desenvolva atividades recreativas, culturais, 

desportivas ou sociais. 

 

Bem como também é demonstrado que as Freguesias podem formar-se com um número de 

eleitores superior a 750, cumprindo o disposto n n.º 1 do art.º 7º da Lei n.º 39/2021 de 24 de 

junho, cumprindo ainda a continuidade do território na sua existência. 

 

5- Os critérios previstos no artigo 6.º n.º 1, da Lei n.º 39/2021 de 24 de junho – a viabilidade 

económico-financeira 

 

De acordo com o previsto no art.º 25º da Lei n.º 35/2021, deve ser respeitado no processo de 

criação das novas Freguesias, o princípio previsto no n.º 1 do art.º 6 do mesmo diploma, sendo 

de confirmar a eficácia e eficiência da gestão pública, garantindo na sua prossecução a 

viabilidade económico-financeira. 
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A eficácia e eficiência da gestão pública, são pressupostos abstratos que se consolidam no 

cumprimento das competências da Autarquia, seguindo as melhores práticas, obviamente 

associado à capacidade interna da Autarquia, formada pelo seus meios humanos e técnicos, 

mas sobretudo pela capacidade dos seus eleitos, sendo que a apreciação neste domínio apenas 

pode, e deve, incidir sobre a distribuição de meios humanos e equipamentos para o correto e 

suficiente desempenhos das novas Freguesias a criar. 

 

Assim as propostas de criação das Freguesias, identificam adequadamente: 

- A existência e localização de um edifício sede para o funcionamento das Autarquias; 

- Os limites territoriais correspondentes aos das Freguesias antes agregadas, com apoio em 

cartografia como exigido; 

- O modo de constituição das comissões instaladoras; 

- A quantidade de trabalhadores e as respetivas carreiras, a transitarem da União das 

Freguesias para as Freguesias a criar (afigurando-se respeitar os mapas de pessoal e os 

modelos funcionais existentes em 2013, aquando da agregação das Freguesias de Almargem 

do Bispo, Pêro Pinheiro e Montelavar, bem como uma divisão proporcional para os novos lugares 

criados e ocupados); 

- O método de divisão do património existente, tendo por base a integração do património 

existente à data da agregação em cada uma das Freguesias de origem, e a distribuição por 

quotas proporcionais ao n.º de eleitores existentes em cada uma das Freguesias a criar, para o 

património criado pela União das Freguesias; 

 

Sobre a viabilidade económico-financeira, temos de que as propostas têm por base que os 

executivos não irão exercer o mandato em regime de tempo inteiro, antes sim em regime de 

meio tempo, conforme o previsto no n.º 1 do art.º 27º da Lei n.º 169/99 de 18 de setembro, por 

o número de eleitores ser inferior a 10.000, embora não se possa afastar a possibilidade do 

regime em tempo inteiro de acordo com o n.º 3 do mesmo artigo. Obviamente que esta opção 

está dependente dos executivos eleitos, contudo para efeitos da avaliação financeira foi o 

entendido.   

 

Também sobre a viabilidade económico-financeira foi considerado mapas de pessoal para cada 

uma das Freguesias a criar, em função do efetivo existente à data da agregação da União das 
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Freguesias com posterior distribuição homogénea do pessoal entretanto contratado, com a 

seguinte distribuição: 

 

 Assistentes 

Operacionais 

Assistentes 

Técnicos 

Técnicos 

Superiores 

Total 

Almargem do Bispo 
10 4 1 15 

Pêro Pinheiro 
5 3 1 9 

Montelavar 
5 3 2 10 

Total 
20 10 4 34 

 

Sobre esta distribuição, tem que se assume como adequada para o fim proposto. 

 

Sobre os orçamentos elaborados e constantes de cada uma das propostas, com o propósito da 

justificação da viabilidade, que também se apresentam através do anexo I, tem-se que 

apresentam os seguintes valores agregados: 

 
 

 ALMARGEM   PÊRO PINHEIRO   MONTELAVAR  TOTAL 

RECEITAS 
    

Impostos Diretos e Taxas     17 031,00 €          10 015,50 €        22 111,50 €         49 158,00 €  

Transferências Correntes 

    

Administração Central - Estado   213 516,23 €        108 026,74 €        89 258,28 €       410 801,25 €  

Administração Local - C M Sintra   286 077,46 €        196 956,21 €      185 233,85 €       668 267,52 €  

Outras Receitas   114 412,00 €          20 907,25 €        59 888,75 €       195 208,00 €  

TOTAL   631 036,69 €        335 905,70 €      356 492,38 €    1 323 434,77 €  
 

    

DESPESAS 
    

Despesas com Pessoal 271 688,79 € 181 477,92 € 209 582,46 € 662 749,17 € 

Aquisição de Bens e Serviços 266 415,80 € 120 076,73 € 117 377,78 € 503 870,31 € 

Total da Despesa Corrente 538 104,59 € 301 554,65 € 326 960,24 € 1 166 619,48 € 

Total das Despesas de Capital 41 300,00 € 12 725,00 € 10 200,00 € 64 225,00 € 

Total das Despesas 579 404,59 € 314 279,65 € 337 160,24 € 1 230 844,48 € 

 

Verifica-se da sua análise que, em todos os casos, a receita é sempre superior à despesa 

corrente, confirmando a viabilidade económico-financeira das novas Freguesias. Sobre a 
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razoabilidade dos valores apresentados, face ao orçamento atual da União das Freguesias, 

também se verifica haver conformidade de grandezas, conforme quadro seguinte: 

 
 

TOTAL 3 PROPOSTAS  ORÇAMENTO UF 2022  

RECEITAS 
  

Impostos Diretos e Taxas        49 158,00 €                     51 405,00 €  

Transferências Correntes 

  

Administração Central - Estado      410 801,25 €                   408 377,59 €  

Administração Local -  C M Sintra      668 267,52 €                   629 966,60 €  

Outras Receitas      195 208,00 €                   163 650,81 €  

TOTAL   1 323 434,77 €                1 253 400,00 €  

DESPESAS 
  

Despesas com Pessoal 662 749,17 €                  693 132,83 €  

Aquisição de Bens e Serviços 503 870,31 €                  428 567,17 €  

Total da Despesa Corrente 1 166 619,48 €               1 203 800,00 €  

Total das Despesas de Capital 64 225,00 €                    49 600,00 €  

Total das Despesas 1 230 844,48 €               1 253 400,00 €  
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6- Conclusão 

 

Da análise antes efetuada, prevista nos termos do n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 39/2021 de 24 

de junho, sobre as propostas apresentadas a 31 de agosto, pela Senhora Presidente da 

Assembleia de Freguesia para aplicação do disposto no art.º 25º da mesma norma legal, que 

prevê a correção transitória do regime jurídico da reorganização administrativa territorial 

autárquica, tem-se que: 

- As propostas apresentadas pretendem a criação das Freguesias (distintas) de Almargem do 

Bispo, Pêro Pinheiro e de Montelavar, respeitando os limites territoriais das anteriores 

Freguesias agregadas pela Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, que procedeu à reorganização 

administrativa do território das freguesias; 

- Os fundamentados apresentados para justificação do erro manifesto e excecional que cause 

prejuízo às populações, e cumprimento dos critérios previstos nos artigos 5.º a 7.º, com exceção 

do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 39/2021 de 24 de junho, 

consideram-se suficientes para o enquadramento pedido; 

 

Paralelamente há na população em geral um sentimento de vontade de reposição das antigas 

Freguesias, por forma a respeitar a sua independência e aumentar a sua representatividade, 

pelo que se consideram estarem reunidas as condições necessárias para o executivo da Junta 

de Freguesia emitir um parecer favorável às propostas apresentadas. 

 

 

Almargem do Bispo, 14 de setembro de 2022 
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ANEXO I 

ORÇAMENTOS APRESENTADOS PARA DEMONSTRAR A VIABILIDADE ECONÓMICO-FINANCEIRA 

 
ALMARGEM DO 

BISPO                       
(a) 

PÊRO PINHEIRO 
(b) 

MONTELAVAR 
(c) 

TOTAL      
(a)+(b)+(c) 

RECEITAS     

Impostos Diretos e Taxas         17 031,00 €         10 015,50 €       22 111,50 €         49 158,00 €  

IMI - Imposto Municipal s/ Imóveis         12 536,00 €           6 268,00 €         4 255,00 €         23 059,00 €  

Atestados, Taxas, multas e outras penalidades           1 680,00 €              840,00 €            840,00 €           3 360,00 €  

Mercados e Feiras                      -   €           1 500,00 €       15 609,00 €         17 109,00 €  

Canídeos           2 815,00 €           1 407,50 €         1 407,50 €           5 630,00 €  

Transferências Correntes     

Administração Central - Estado       213 516,23 €       108 026,74 €       89 258,28 €       410 801,25 €  

Fundo de Financiamento das Freguesias - FFF        152 192,94 €         75 866,47 €       60 075,59 €       288 135,00 €  

DGAL – Regime Meio-Tempo Autarcas            8 724,72 €           7 347,12 €         7 347,12 €         23 418,96 €  

Transferência de Competências         52 598,57 €         24 813,15 €       21 835,57 €         99 247,29 €  

Administração Local -  Câmara Municipal de Sintra       286 077,46 €       196 956,21 €     185 233,85 €       668 267,52 €  

Protocolo de Conservação de Espaços de Jogos e Recreio          11 223,00 €         26 153,10 €         6 215,30 €         43 591,40 €  

Protocolo de Conservação e Limpeza de Valetas e Bermas         56 995,55 €         32 267,88 €       25 081,42 €       114 344,85 €  

Protocolo de Limpeza Pública e Recolha de Resíduos         40 000,00 €         21 000,00 €       21 000,00 €         82 000,00 €  

Protocolo de Manutenção de Espaços Verdes         17 899,41 €         20 327,34 €       34 413,33 €         72 640,08 €  

Protocolo de Manutenção de Instalações Escolares         14 300,96 €           7 250,48 €         5 050,48 €         26 601,92 €  

Protocolo Escola Básica e Secundária Dr. Rui Grácio                       -   €                      -   €       22 292,00 €         22 292,00 €  

Apoio Financeiro às Juntas de Freguesia       145 658,54 €         87 957,41 €       71 181,32 €       304 797,27 €  

Manutenção de Recintos Desportivos           2 000,00 €                    -   €           2 000,00 €  

Outras Receitas       114 412,00 €         20 907,25 €       59 888,75 €       195 208,00 €  

Contrato Posto dos CTT            6 276,00 €                      -   €         7 117,00 €         13 393,00 €  

Venda de Produtos CTT           1 300,00 €                      -   €         1 600,00 €           2 900,00 €  

Cemitério         36 686,00 €         13 757,25 €       41 271,75 €         91 715,00 €  

Instituições Sem Fins Lucrativos         15 000,00 €                      -   €                    -   €         15 000,00 €  

Rendimento de Propriedades – Terrenos         42 500,00 €                      -   €                    -   €         42 500,00 €  

Apoio Atividades de Tempos Livres              700,00 €                      -   €            700,00 €           1 400,00 €  

Receitas ATL/Colónia de Férias           8 000,00 €           4 500,00 €         6 550,00 €         19 050,00 €  

Aluguer de Espaços e Equipamentos                      -   €                      -   €                    -   €                     -   €  

Outras Receitas Próprias           1 000,00 €           1 000,00 €         1 000,00 €           3 000,00 €  

Outras Transferências           2 500,00 €           1 200,00 €         1 200,00 €           4 900,00 €  

Diversas              450,00 €              450,00 €            450,00 €           1 350,00 €  

TOTAL DAS RECEITAS       631 036,69 €       335 905,70 €     356 492,38 €    1 323 434,77 €  

     

DESPESAS     

Despesas com Pessoal       273 140,53 €       181 221,12 €     208 387,52 €       662 749,17 €  

Remunerações e Encargos Sociais com Pessoal em Funções       239 041,49 €       158 612,36 €     186 768,76 €       584 422,61 €  

Titulares de Órgãos Autárquicos – Meio Tempo           8 724,72 €           7 347,12 €         7 347,12 €         23 418,96 €  

Compensação do Secretário e Tesoureiro           5 879,04 €           5 291,04 €         5 291,04 €         16 461,12 €  

Sub. De Férias e Natal – Órgão           1 454,12 €           1 224,52 €         1 224,52 €           3 903,16 €  

Horas Extraordinárias           7 950,00 €           3 750,00 €         3 300,00 €         15 000,00 €  

Ajudas de Custo           3 180,00 €           1 500,00 €         1 320,00 €           6 000,00 €  

Senhas de Presença – Assembleia de Freguesia              551,16 €              496,08 €            496,08 €           1 543,32 €  

Seguros com Pessoal 4 908,26 € 3 256,80 € 3 834,94 € 12 000,00 € 

Aquisição de Bens e Serviços      266 415,80 € 120 076,73 € 117 377,78 € 503 870,31 € 

Gasolina              250,00 €                      -   €                    -   €              250,00 €  

Gasóleo         15 900,00 €           7 500,00 €         6 600,00 €         30 000,00 €  

Limpeza e Higiene           2 120,00 €           1 628,00 €         1 030,00 €           4 778,00 €  

Refeições confecionadas           2 650,00 €           1 250,00 €         1 250,00 €           5 150,00 €  

Géneros para confecionar           7 950,00 €           3 750,00 €         3 300,00 €         15 000,00 €  

Vestuário           2 120,00 €           1 000,00 €            880,00 €           4 000,00 €  

Material de Escritório           2 650,00 €           1 250,00 €         1 100,00 €           5 000,00 €  

Produtos químicos e farmacêuticos           1 060,00 €              500,00 €            440,00 €           2 000,00 €  

Prémios, Condecorações e Ofertas           2 650,00 €           1 340,00 €         1 000,00 €           4 990,00 €  

Produtos CTT           1 590,00 €                      -   €            890,00 €           2 480,00 €  
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Ferramentas e Utensílios           3 120,00 €              125,00 €            880,00 €           4 125,00 €  

Artigos Honoríficos              265,00 €           2 429,23 €            125,00 €           2 819,23 €  

Outros Bens           5 150,10 €                      -   €         2 137,78 €           7 287,88 €  

Água das Instalações           7 420,00 €           3 500,00 €         3 080,00 €         14 000,00 €  

Água dos Espaços Ajardinados         13 250,00 €           5 250,00 €         6 740,00 €         25 240,00 €  

Eletricidade         10 600,00 €           5 100,00 €         4 400,00 €         20 100,00 €  

Conservação e Limpeza de Valetas e Bermas           7 500,00 €           3 700,00 €         2 200,00 €         13 400,00 €  

Manutenção de Espaços Púbicos Ajardinados         28 090,00 €         12 250,00 €       11 660,00 €         52 000,00 €  

Manutenção de Veículos e Máquinas         13 250,00 €           6 250,00 €         5 500,00 €         25 000,00 €  

Recuperação de Parques Infantis           5 300,00 €           3 500,00 €         2 500,00 €         11 300,00 €  

Conservação de Mercados                      -   €              500,00 €            750,00 €           1 250,00 €  

Conservação de Cemitérios           4 000,00 €           3 100,00 €         3 500,00 €         10 600,00 €  

Manutenção de Escolas e JI           8 000,00 €           4 000,00 €       18 250,00 €         30 250,00 €  

Material de Informática           2 650,00 €           1 250,00 €         1 100,00 €           5 000,00 €  

Comunicações           6 000,00 €           2 300,00 €         2 100,00 €         10 400,00 €  

Transportes         10 600,00 €                      -   €                    -   €         10 600,00 €  

Representação dos Serviços           1 060,00 €              500,00 €            440,00 €           2 000,00 €  

Seguros           7 950,00 €           3 750,00 €         3 300,00 €         15 000,00 €  

Estudos, Pareceres e Consultadoria           5 300,00 €           4 500,00 €         3 500,00 €         13 300,00 €  

Vigilância e Segurança              800,00 €              457,00 €            350,00 €           1 607,00 €  

Formação           1 000,00 €                      -   €                    -   €           1 000,00 €  

Publicidade           7 950,00 €              250,00 €            250,00 €           8 450,00 €  

Assistência Técnica           8 000,00 €           4 000,00 €         3 300,00 €         15 300,00 €  

Outros trabalhos especializados           5 365,70 €           4 780,00 €         4 000,00 €           9 145,70 €  

Encargos de cobrança de receitas           5 300,00 €              172,50 €                    -   €           5 472,50 €  

Colónia de Férias / ATL           8 000,00 €           4 500,00 €         6 000,00 €         18 500,00 €  

Outros Serviços           5 600,00 €           2 500,00 €         2 200,00 €         10 300,00 €  

Transferências Correntes     

Expediente e Limpeza para Escolas e JI           4 390,00 €           3 470,00 €         1 400,00 €           9 260,00 €  

Transferências para Instituições Sem Fins Lucrativos         28 000,00 €         13 500,00 €         5 400,00 €         46 900,00 €  

Famílias           2 650,00 €           1 250,00 €         1 100,00 €           5 000,00 €  

Outras           3 000,00 €           1 250,00 €         1 000,00 €           5 250,00 €  

Outras Despesas Correntes     

Serviços Bancários              265,00 €              125,00 €            125,00 €              515,00 €  

ANAFRE – Quota              950,00 €              600,00 €            600,00 €           2 150,00 €  

Outras Despesas           6 700,00 €           3 000,00 €         3 000,00 €         12 700,00 €  

Total da Despesa Corrente 538 104,59 € 301 554,65 € 326 960,24 € 1 166 619,48 € 

Instalação de Serviços         10 000,00 €           2 000,00 €         2 000,00 €         14 000,00 €  

Viadutos e Obras em Arruamentos         22 000,00 €           7 500,00 €         5 500,00 €         35 000,00 €  

Parques, Bermas e Viadutos           4 000,00 €           1 500,00 €         1 500,00 €           7 000,00 €  

Equipamentos de Informática           2 000,00 €              625,00 €            450,00 €           3 075,00 €  

Software Informático              800,00 €              350,00 €            350,00 €           1 500,00 €  

Ferramentas e Utensílios           2 500,00 €              750,00 €            400,00 €           3 650,00 €  

Total das Despesas de Capital         41 300,00 €         12 725,00 €       10 200,00 €         64 225,00 €  

Total das Despesas 579 404,59 € 314 279,65 € 337 160,24 € 1 230 844,48 € 

 


